
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.268 - SP (2015/0254579-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : TIAGO FERNANDO DE BARROS 
ADVOGADO : DAVID CARLOS LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE 
RECICLAGEM. AÇÃO PENAL EM CURSO. EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO DE VIGILANTE. POSSIBILIDADE.  
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser ilegal o ato 
administrativo que indefere o pedido de registro do curso de reciclagem 
de vigilante, antes que venha a transitar em julgado sentença condenatória 
contra o recorrido.  
2.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.268 - SP (2015/0254579-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : TIAGO FERNANDO DE BARROS 
ADVOGADO : DAVID CARLOS LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pela União 

contra decisão de e-STJ, fls. 202/204, que conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial. 

Nas razões do recurso, a agravante alega, em suma, que "a limitação 

administrativa aplicada à parte contrária não viola o princípio da presunção de 

inocência". 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.268 - SP (2015/0254579-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Verifica-se que a insurgente não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto pela União contra decisão do TRF da 3ª 
Região que inadmitiu recurso especial manejado com base no art. 105, 
inc. III, alíneas "a" e "c", da CF/88, em oposição a acórdão assim 
ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA INAFASTADOS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. ADMINISTRATIVO. POLÍCIA 
FEDERAL. CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTES. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. APLICAÇÃO.
1. Para o manejo do agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de 
Processo Civil, é preciso o enfrentamento da fundamentação da 
decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar, no caso, que a 
decisão recorrida não estava em conformidade com súmula ou 
jurisprudência dominante de Tribunal Superior. Precedentes do STF, 
STJ e desta Corte.
2. Decisão proferida em conformidade com a legislação cabível à 
espécie, aplicando o entendimento dominante neste Tribunal.
3. A agravante limitou-se a manifestar seu inconformismo com a 
decisão recorrida, não trazendo, porém, elementos aptos a sua 
reforma.
4. É firme a jurisprudência no sentido de que a vedação do artigo 16, 
inciso VI, da Lei n. 7.102/1983 não abrange a existência de inquérito 
policial ou ação penal, mas somente a condenação penal com 
trânsito em julgado, posto que entendimento em contrário 
consubstancia violação ao direito fundamental à presunção de 
inocência elencado no artigo 5º, inciso LVII, de nossa Carta Magna.
5. Agravo legal desprovido.

Alega a recorrente, nas razões do especial, violação dos arts. 16, VI, da 
Lei n. 7.102/83 e 4º e 7º, § 2º, da Lei n. 10.826/03.
Defende, em síntese, que o recorrido não preencheu os requisitos para 
concessão de registro e expedição do certificado do curso de reciclagem 
de vigilante.
É o relatório.
O Tribunal de origem concluiu que não houve trânsito em julgado, 
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conforme o acórdão (e-STJ, fl.118):

No caso dos autos, colhe-se do documento acostado às fls. 74/75 
que o impetrante foi denunciado como incurso nas penas do artigo 
302, caput, da Lei n. 9.503/1997 (homicídio culposo na direção de 
veículo automotor), havendo notícia de designação de audiência de 
interrogatório marcada para a data de 24/07/2013. Assim, restando 
demonstrada a ausência de condenação com trânsito em julgado, 
faz jus o impetrante à participação no curso de reciclagem para 
vigilantes, em homenagem ao princípio da presunção de inocência.

A jurisprudência desta Corte é no sentido de ser ilegal o ato administrativo 
que indefere o pedido de registro do curso de reciclagem de vigilante, 
antes que venha a transitar em julgado sentença condenatória contra o 
recorrido.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE 
RECICLAGEM. AÇÃO PENAL EM CURSO. EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO DE VIGILANTE. POSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que, não havendo sentença condenatória transitada em julgado, a 
existência de inquérito policial ou de processo em andamento não 
pode ser considerada antecedente criminal, em respeito ao princípio 
da presunção de inocência, tampouco servir, como se pretende no 
caso em tela, de impeditivo para a homologação de curso de 
vigilante e exercício da profissão.
2. Sobre a possibilidade de homologação do curso de vigilante, 
quando existente ação penal em curso, o Supremo Tribunal Federal 
já se manifestou, assentando que "viola o princípio da presunção de 
inocência a negativa em homologar diploma de curso de formação 
de vigilante, fundamentada em inquéritos ou ações penais sem o 
trânsito em julgado" (RE 809.910 AgR, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, DJe 14/8/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 504.196/DF, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/9/2014) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "b", do Código de 
Processo Civil, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0254579-9 AREsp 793.268 / SP

Números Origem:  00061853920124036103  201261030061857  61853920124036103

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TIAGO FERNANDO DE BARROS
ADVOGADO : DAVID CARLOS LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TIAGO FERNANDO DE BARROS
ADVOGADO : DAVID CARLOS LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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